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  Esta coleção que ora apresentamos visa reunir o melhor do pensamento teórico e crítico sobre a formação do educador e sobre seu trabalho, expondo, por meio da diversidade de experiências dos autores que dela participam, um leque de questões de grande relevância para o debate nacional sobre a educação.


  Trabalhando com duas vertentes básicas – magistério/formação profissional e magistério/trabalho pedagógico –, os vários autores enfocam diferentes ângulos da problemática educacional, tais como: a orientação na pré-escola, a educação básica: currículo e ensino, a escola no meio rural, a prática pedagógica e o cotidiano escolar, o estágio supervisionado, a didática do ensino superior etc.
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  Este livro aborda múltiplas histórias para diferentes ensinos no Brasil, estudando guias curriculares dos anos 70, propostas curriculares da década seguinte e outros documentos sobre várias práticas sociais daqueles períodos.




  Selva evita reduzir os materiais aqui trabalhados a desdobramentos de “uma mesma coisa” ou “um mesmo gênero documental”. O que ela apresenta é a construção de histórias e ensinos bem diferenciados, configurando historicidades específicas, que vão muito além de meros “reflexos” de poderes situados noutros espaços: os projetos aqui discutidos e seus autores são agentes ativos dos processos estudados, também responsáveis por seus encaminhamentos.




  O livro discute esses temas a partir de vivências pessoais da autora, professora de história que é desde parte do período que analisa. Ele as amplia como experiências coletivas, sem se restringir ao imediato mas ousando passar por ele. O trajeto do texto, assim, transforma uma dificuldade (tensões teóricas e políticas do vivido) em estímulo para a reflexão, explorando linhas de política educacional e movimentos no campo dos saberes históricos produzidos no Brasil naqueles momentos.




  A visão esperançosa de Selva em relação ao estado atual do ensino de história no Brasil funciona como importante antídoto contra algumas faces do sistema educacional brasileiro, que se encontra com uma autoimagem degradada, após os amargos (e também combativos) dias da ditadura e os frequentemente piores episódios – apesar de nesgas democráticas, conquistadas pelos movimentos sociais – das gestões Sarney/Collor. Ela também reforça a atenção da pesquisa histórica em relação ao ensino dessa disciplina, que tem sido negligenciada em muitos centros de pós-graduação e publicações especializadas.




  Lendo este livro, acumulam-se forças para pensar que outras histórias, no ensino e fora dele, malgrado dificuldades e ameaças, ainda são possíveis.




  Isto se dá a partir da discussão de dimensões pouco conhecidas ou plenamente ignoradas da história brasileira daqueles períodos, demonstrando que pesquisa e ensino de história são faces de um mesmo fazer.




  INTRODUÇÃO




  Ao iniciar minha carreira no magistério do 1º grau no final da década de 1970, momento de intensa mobilização dos professores da rede pública de Minas Gerais, no movimento grevista de 1979, muito me impressionou o que parecia uma lacuna existente entre a história que se discutia e se produzia na academia e aquela destinada ao ensino nas escolas de 1º e 2º graus. Questionava, então, por que determinados temas eram privilégio de várias leituras e interpretações no espaço acadêmico e nem sequer mencionados nos currículos e livros didáticos de 1º e 2º graus. Ou, quando mencionados, apenas uma versão se impunha como verdade absoluta sobre um tema. Por outro lado, deparei-me com uma realidade na qual pais, alunos e muitos professores encaravam história como unicamente o estudo do passado, dos grandes homens e heróis cristalizados no social. Ou seja, o conteúdo da disciplina história aparecia como algo totalmente externo à vida deles, que não lhes dizia respeito, logo, para muitos, história não servia para nada e não devia existir no currículo. Encontrei, portanto, uma situação caracterizada de um lado pela existência de uma história única e já pronta para ser transmitida; e de outro um grupo cuja noção de história introjetada favorecia a legitimação da memória dos dominantes e dificultava a efetivação de experiências que rompiam com o modo tradicional de ensino de história.




  Partindo destas evidências, cresceram meus questionamentos quanto aos processos de produção e difusão do conhecimento histórico, e às relações entre os diferentes espaços do saber e a lógica subjacente a estas relações. Enfrentando no cotidiano escolar a tarefa de criar novas formas de trabalho com a história, torna-se fundamental refletir a respeito dos limites e possibilidades do renovar em ensino de história na escola fundamental. Isto abriu caminho para uma investigação mais ampla sobre o significado do ensino de história e das mudanças nele anunciadas no interior das lutas políticas e culturais dos diferentes setores sociais, em determinados momentos históricos.




  Proponho-me a pensar nesta obra sobre como estas mudanças se constituíram nas duas últimas décadas da história brasileira. Quais caminhos estratégicos, polêmicos e até mesmo sinuosos percorreram as propostas de transformações dos diferentes aspectos constitutivos do ensino de história? A formação dos professores, o lugar ocupado pela disciplina no currículo escolar, a definição do conteúdo de história a ser ensinado, na dimensão em que foram projetados desde os anos 60, constituíram-se em objeto de discussões, polêmicas e resistências no meio educacional no decorrer dos anos 70. Outras construções teóricas e políticas sobre história manifestam-se na emergência de novas propostas de ensino consubstanciadas nas reformas curriculares ocorridas nos anos 80.




  Parti dos elementos colhidos na minha experiência cotidiana com o ensino de história, em escolas públicas de 1º grau, dos testemunhos e interpretação das mudanças ocorridas neste período, além de uma documentação constituída de leis, pareceres, resoluções, programas de ensino e outros materiais, oriundos de espaços institucionais, para situar e delimitar o tema de estudo. Esta obra pretende analisar os caminhos pelos quais passa a história em nível de ensino fundamental no interior do projeto de educação institucional e nos fazeres autônomos dos professores e alunos, articuladamente com as mudanças ocorridas no âmbito do espaço acadêmico e da indústria cultural brasileira. Ao resgatar este processo, a investigação centra-se basicamente em apreender e analisar a configuração da história emergente das mudanças ocorridas; sobretudo nas experiências de reformas curriculares realizadas nos estados de São Paulo e Minas Gerais.




  Inicialmente, era minha intenção trabalhar com os processos ocorridos em vários estados do Brasil. Dadas a amplitude do material, a riqueza do tema e as dificuldades para a realização da pesquisa, foi necessário restringir a investigação às experiências de São Paulo e Minas Gerais. A escolha destes dois estados deu-se por tratar-se de uma experiência vivenciada por mim, no caso de Minas Gerais, durante todo o período estudado, e em São Paulo, mais recentemente. Pelo fato, também, de São Paulo concentrar grande parte dos centros de produção e difusão da história (universidades e editoras); a maioria das obras que tratam do ensino de história analisa experiências realizadas neste estado, colocando-o à frente nas discussões ocorridas em nível de Brasil. Devo ressaltar que, para o desenvolvimento da pesquisa, ainda que restrita a estes dois estados, foi necessária uma investigação sobre os projetos de ensino de história em nível nacional. O mapeamento da situação do ensino de história constitui referência importante para a análise do tema.




  O trabalho está dividido em quatro capítulos. No primeiro, procuro refletir sobre as mudanças ocorridas com a história no seio da política educacional brasileira, no momento histórico vivido pelo país nas duas últimas décadas. Com base nos documentos e na literatura especializada, discuto a historicidade daquelas mudanças e os desdobramentos decorrentes deste processo. Nas mudanças educacionais implementadas após 1964, o ensino de história torna-se um alvo importante do poder político autoritário dominante e neste sentido várias medidas governamentais são adotadas visando ao seu enquadramento ao binômio do regime: desenvolvimento econômico/segurança nacional. A reforma educacional de 1971 complementa a configuração do quadro da educação brasileira sendo que as mudanças nas diretrizes de ensino e currículo afetam diretamente o campo das ciências humanas, especialmente história e geografia. A partir daí, por pressão dos setores educacionais organizados, começa a haver revisões na legislação, e nas lutas que esboçaram um processo de redemocratização do país, a emergência de novas experiências e processos de mudanças nos projetos de currículo e ensino, buscando o redimensionamento da história ensinada em nível de escola fundamental.




  No segundo capítulo, busco analisar como se configura a história a ser ensinada por meio dos guias curriculares de São Paulo e Minas Gerais, elaborados pelas secretarias de estado da educação em decorrência da Reforma Educacional de 1971. Neste período, há um aprimoramento do controle técnico-burocrático na educação e os órgãos governamentais exercem um controle ainda maior sobre as propostas de ensino. Assim, os guias curriculares juntamente com os livros didáticos elaborados em consonância com os primeiros tornam-se os definidores preferenciais do que ensinar em história. Procuro refletir sobre os objetivos traçados, concepções de história e educação, os paradigmas presentes nos guias, configurando o conjunto de conteúdos que caracterizam a história ensinada na escola fundamental.




  O terceiro mostra dimensões das mudanças ocorridas nos anos 80, mediante novas propostas curriculares de São Paulo e Minas Gerais. Estas propostas nasceram no interior das discussões realizadas em nível de secretarias, universidades, escolas de 1º e 2º graus, associações de profissionais, meios de comunicação; porém dentro dos limites da legislação federal de ensino, que, embora alterada, preserva consigo muitas das diretrizes da política educacional dos anos 70. Da mesma forma que no capítulo anterior, reflito sobre os paradigmas históricos e as concepções que embasam as propostas tendo em vista o movimento historiográfico acadêmico e as experiências alternativas em ensino de história. Procuro pensar sobre as perspectivas de renovação do ensino bem como os limites apontados neste processo.




  Estas mudanças operadas no ensino de história ocorreram articuladamente com as transformações no interior do espaço acadêmico e na indústria cultural. Assim, investigo, no quarto capítulo, o papel das universidades por meio das relações estabelecidas entre elas e o ensino fundamental neste período, sobretudo nos processos de reformas. Estas relações são pensadas tendo em vista o estreito vínculo entre capital/Estado e educação e mais especificamente entre indústria cultural/universidades/ensino fundamental. A produção historiográfica acadêmica como mercadoria aumenta sua presença na esfera dos interesses da indústria editorial cada vez mais participante da definição do ensino, mediante a venda em massa do material didático aos consumidores das escolas. Além do mercado editorial, a grande imprensa faz-se presente na discussão das propostas de ensino de história dos anos 80, procurando formar a opinião pública quanto ao que deva ou não ser ensinado. Neste capítulo, por se tratar de uma problemática ampla e rica em materiais, detenho minha investigação em alguns aspectos e posições de setores acadêmicos e dos meios de comunicação de massa, que, embora aparentemente situados longe da esfera escolar, fizeram-se presentes na constituição da história ensinada nos últimos anos.




  Considero que as interpretações aqui desenvolvidas sobre os processos de mudanças no ensino de história serão ampliadas por investigações posteriores. As conclusões a que chego, nesse sentido, são temporárias e parciais. Trata-se de um objeto de estudo cujo foco principal é o processo de mudanças. Procuro resgatar as propostas de história, situando-as no contexto histórico em que foram produzidas, investigando os diferentes aspectos constitutivos das mesmas, sem, entretanto, preocupar-me em oferecer uma palavra final sobre o assunto. A própria delimitação da pesquisa nos estados de São Paulo e Minas Gerais constitui um limite para se conhecer mais detalhada e amplamente as mudanças na história ensinada. Além disso, este estudo situa-se num período recente da nossa história, o que, a meu ver, implica de forma explícita um conhecimento em construção.




  O trabalho com períodos recentes ou com o tempo presente tem sido objeto de polêmica na historiografia contemporânea. Vem da tradição positivista a definição de história como estudo do passado morto, separado do presente, de forma que a história de um período ou acontecimento, torna-se inteligível para a sociedade, quando já é definitivamente passado. Segundo Langlois e Seignobos (1949, p. 161), a história não pode se edificar sob um “perpétuo recomeçar mas é necessário acumular ordinariamente milhões de fatos antes que uma conclusão possa ser formulada”. Nessa perspectiva, o estudo do presente é excluído do campo da história, pois carece de objetividade e cientificidade. Assim, durante muito tempo, lidar com o presente foi tarefa atribuída aos jornalistas, sociólogos, cientistas políticos e outros; ao historiador competia lidar exclusivamente com o passado.




  Nos últimos anos, cresceu o interesse das pesquisas historiográficas pelo redimensionamento das relações passado/presente. História imediata, para alguns; história do presente, para outros; porém o que importa é que existe hoje um reconhecimento de alguns setores historiográficos da necessidade de romper com esta concepção que separa rigidamente o passado do presente e condena os estudos que se voltam para o passado recente. Se voltarmos no tempo, poderemos verificar que o presente é uma problemática clássica do saber histórico. Desde os gregos com Heródoto e Tucídides, passando pelos cronistas medievais, por Maquiavel, Voltaire, Hegel e Croce, Marx e Engels no século XIX, as ações históricas do tempo presente estiveram no centro das preocupações destes pensadores.




  Benjamin (1985) confronta-se com a concepção positivista especialmente com o continuum da história, a ideia do progresso identificada por ele com o tempo da dominação em contraposição ao tempo histórico. Le Goff (1984, pp. 293-310) defende a conquista da história imediata pela história nova, pois acredita ser um campo possível para a busca de uma história total. Jean Lacouture (1990, pp. 216-241) associa a importância da história imediata ao modo de vida das sociedades atuais e do papel exercido pelos meios de comunicação de massa hoje. Segundo ele, vivemos numa sociedade que exige informações e que por sua vez tem direito a uma inteligibilidade da “história próxima”. Para Chesneaux (1976), a história imediata deve ser um caminho para o estudo dos movimentos políticos, sobretudo os revolucionários, dados a vivência e o envolvimento dos historiadores nos processos de lutas e as disponibilidades das fontes, rejeitando sua transformação em mera mercadoria.




  Quanto à questão da objetividade que tanto preocupa alguns historiadores, Marcos Silva (1987), analisando a questão da história imediata/memória, afirma que o historiador do presente aparece não como um intérprete que fala em nome da objetividade, mas “como um agente da historicidade que, inevitavelmente, também se interpreta”. O autor considera importante na história imediata o seu trabalho explícito com a incompletude do conhecimento da história. Em vez da fixação num produto, ele sugere que se preste maior atenção no próprio processo de produção de conhecimento em história.




  Nesse sentido, esta obra, longe de querer tornar definitivo um conhecimento em história, constitui-se numa possibilidade de recuperação, registro e interpretação de experiências de constituição/reconstituição do conhecimento histórico em condições históricas específicas em nosso passado recente.
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  A HISTÓRIA NA EDUCAÇÃO BRASILEIRA




  Brasil, início dos anos 90. Num dos maiores jornais do país, Folha de S.Paulo, os editoriais dos primeiros meses de 1990 anunciam o estado em que se encontra a educação no país.




  “Colapso educacional” é o título de um dos primeiros editoriais do ano, analisando a educação e conclamando parcelas da classe média – designadas pelo jornal como “camadas sociais com maior poder de reivindicação”, às quais está se tornando mais difícil o acesso a escolas particulares – a fazerem uso da escola pública e pressionarem o Estado em favor do ensino público. Em janeiro, o jornal insiste: o “colapso educacional” não pode continuar. Posteriormente, de posse dos dados de uma pesquisa realizada pela Fundação Carlos Chagas, o jornal avalia o quadro como “Barbárie educacional”.[1]




  O conteúdo destes editoriais e das análises de educadores, políticos, representantes da Igreja Católica e de associações de classe, que cotidianamente tomam as páginas dos jornais, reportagens de rádio e televisão, ainda que por meio de argumentos diferentes, caminham no sentido de alertar a sociedade para os graves problemas do setor educacional e são unanimes em afirmar que é necessário recuperar a educação no país.




  Alguns discursos são reveladores da dimensão que preocupa os representantes dos setores econômicos dominantes neste país, cujos interesses são frequente e explicitamente defendidos pelos grandes meios de comunicação de massa: o desenvolvimento econômico e tecnológico do país depende de um projeto educacional, caso contrário estará comprometido devido ao baixo nível de qualificação da sociedade. Outros discursos (de educadores, políticos, igreja etc.) revelam preocupações com a formação da cidadania e com a justiça social apelando para o cumprimento e ampliação do direito de todos à educação pública.




  Estes argumentos ganham força quando da publicação de um relatório do Banco Mundial, o qual “reprova” o sistema de ensino do país, mais especificamente o ensino de 2º grau.[2] Os dados divulgados pelo Banco Mundial reiteram números já conhecidos demonstrando claramente o fracasso da política educacional adotada nas duas últimas décadas. Segundo este relatório, de 1970 a 1987 houve um crescimento do número de vagas na rede pública de 2º grau, de 550 mil matrículas em 1970 para 2,1 milhões em 1987. Entretanto, neste mesmo período, a taxa de evasão cresceu de 4,48% para 24,19%. Em 1987, apenas 37% da população de 16 a 18 anos encontravam-se matriculados no ensino de 2º grau. E neste mesmo ano, segundo a Unicef/IBGE, o total de jovens de 7 a 14 anos que se encontrava fora da escola era de 4,3 milhões. As taxas médias de evasão e repetência em nível nacional cresceram entre 1979 a 1985, respectivamente 24% e 14% (Unicef/IBGE 1990).




  As taxas de analfabetismo são igualmente elevadas. Dados do IBGE, de 1989, indicam uma porcentagem de 20,1% entre pessoas de mais de sete anos, o que equivale a um total de 24,368 milhões de analfabetos.[3] Uma pesquisa realizada pelo Tribunal Superior Eleitoral revela que dos 75.313.519 eleitores brasileiros, no ano de 1988, 68% são analfabetos, semianalfabetos ou não completaram o 1º grau. Dentre estes 68%, 10% são totalmente analfabetos, 30% escrevem o nome e 28% têm o 1º grau incompleto.[4] O Brasil é um dos países, segundo dados do Banco Mundial, que menos investe em educação, aplicando apenas 3,6% do Produto Interno Bruto, ao passo que outros países capitalistas empregam em torno de 6% e 8% do PIB.




  Os números acima colocados revelam os significados do projeto educacional implantado no Brasil pelos governos militares no decorrer das décadas de 1960 e 1970, com continuidade no governo civil de José Sarney nos anos 80, na chamada Nova República. Este projeto é implementado estrategicamente no bojo do projeto político e econômico mais amplo, implantado neste país no decorrer dos anos 60.




  O papel da educação assim como as metas para o setor, estabelecidas pelo Estado brasileiro a partir de 1964, estiveram estritamente vinculados ao ideário de segurança nacional e de desenvolvimento econômico. O projeto delineado nos planos e programas de desenvolvimento, na legislação e nas diretrizes governamentais representa o ideário educacional de diversos setores internos e externos. No plano interno, temos a continuidade de experiências visando à elaboração de políticas e de tecnologia educacional, como, por exemplo, as Forças Armadas por meio da Escola Superior de Guerra, e os empresários mediante o IPES. No plano externo, há um estreitamento dos vínculos com organismos internacionais como USAID, além da OEA e da Unesco.




  Exemplo disso foi o projeto formulado antes de 1964, pelo Instituto de Pesquisa e Estudos Sociais (IPES), órgão representativo dos empresários, que teve participação intensa nos governos pós-64. Maria Inês S. Souza (1981), ao analisar a proposta educacional do IPES e a do governo, concluiu que em ambas a educação é vista como “um instrumento a serviço do desenvolvimento econômico” e por isso deveria estar em consonância com as medidas econômicas e políticas instituídas.




  Nesse sentido, uma das principais características da proposta é a desobrigação do Estado com o financiamento do ensino, especialmente dos níveis médio e superior. A Constituição de 1967 deixou de vincular a porcentagem de verbas destinadas ao ensino ao orçamento geral da União. A partir daí, o Estado passa a diminuir sucessivamente os investimentos no setor educacional. A participação do Ministério da Educação e Cultura no orçamento decresce de 10,6% em 1965 para 4,3% em 1975, e mantém-se no patamar médio de 5,5% até 1983. Em contrapartida, a rede de ensino privado cresce em todo o país, especialmente no ensino superior, anteriormente concentrado quase exclusivamente em instituições católicas. A mesma tendência ocorre com o ensino de 2º grau, chegando a responder por 41% das matrículas em 1982, basicamente nos cursos preparatórios para as universidades e cursos profissionalizantes, predominantemente noturnos (FIBGE 1983).




  No final de 1983, o Congresso Nacional aprovou uma Emenda Constitucional do senador João Calmon, a partir da qual a União fica obrigada a aplicar nunca menos que 12% da receita de impostos no ensino, e os estados e municípios igualmente, 25% no mínimo. Esta aprovação ocorreu devido às pressões dos movimentos organizados, sobretudo dos trabalhadores da educação. Desde meados dos anos 70, o aumento das verbas públicas para o ensino constitui-se uma das principais bandeiras de luta dos educadores brasileiros. Na Constituição aprovada pelo Congresso Nacional em 1988, prevaleceu o reconhecimento da necessidade de elevação do percentual de verbas para educação. No seu artigo 212, a atual Constituição Federal (1988) estabeleceu que a União aplicará nunca menos de 18%, e os estados e municípios, 25% no mínimo, da arrecadação de impostos no setor educacional. Entretanto, em seu artigo 213, fica assegurada a aplicação destes recursos públicos não só nas escolas públicas, mas também em escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas que “comprovem finalidade não lucrativa”.




  A dimensão privatista da política educacional dos anos 70 e 80 dá continuidade à política brasileira de predominância do privado sobre o público. No caso da educação isto se dá não apenas por meio da drenagem dos recursos públicos para as esferas privadas, mas na recusa de se levar a educação aos diferentes setores sociais, a que os educadores denominam de seletividade escolar. Nas diferentes reformas educacionais, as possibilidades de criação de privilégios ao setor privado fazem-se presentes. Lauro de Oliveira Lima (1969, p. 177), analisando o privatismo gerado pela LDB de 1961, afirma:




  Toda política do MEC é, fundamentalmente, antipopular, pela intransigência com que se recusa a manter escolas e pelo frenesi com que pretende eximir-se das escolas superiores que, tradicionalmente, mantém (transformações do Pedro II e das universidades em fundações). A cortina de fumaça da autonomia esconde apenas o privatismo da filosofia educacional do governo.




  A Lei de Diretrizes e Bases n. 4.024, sancionada em dezembro de 1961, após 13 anos de debate especialmente sobre a escola pública e privada, representou uma vitória dos empresários da educação e dos representantes religiosos da Igreja Católica. A partir daí, estes setores passam a dominar os conselhos de educação, consultores e executores das diretrizes educacionais. Assim, a concepção privatista de educação vinculada ao ideário de desenvolvimento e segurança nacional embasa todo o processo de reformas e mudanças ocorridas no período. A reforma no ensino superior propugnada pela lei 5.540, de 28 de dezembro de 1968, seguida pelos decretos-leis números 464 e 477, de fevereiro de 1969, exemplificou estas dimensões.




  De um lado, a reforma universitária aparece como instrumento de desenvolvimento e progresso social, supostamente atendendo às demandas sociais por cursos superiores em nível de graduação e pós-graduação. Por outro lado, tinha um objetivo desmobilizador, pois atacava duramente a organização do movimento estudantil, a autonomia universitária e a possibilidade de contestação e crítica no interior das instituições de ensino superior. Medidas como a departamentalização, matrícula por disciplina, unificação dos vestibulares, que passam a ser classificatórios, fragmentação dos cursos, o controle ideológico e administrativo dos professores e o modelo administrativo empresarial implantado nas faculdades representam o “ajustamento” da universidade brasileira à ordem política e econômica que se impunha, aprofundando linhas já existentes.




  Em 1971, o governo Médici completou a configuração do projeto educacional que vinha sendo arquitetado desde 1964 e implantado mais detalhadamente desde 1968. A reforma do ensino de 1º e 2º graus, proposta pela lei n. 5.692 de 11 de agosto de 1971, tem como fundamento o mesmo ideário e os objetivos que nortearam a reforma universitária. Dentre as mudanças destacam-se a associação do período de escolaridade obrigatória, prevista na Constituição Federal (7 a 14 anos), ao que passa a referir-se como 1º grau, ou seja, o ensino de 1ª a 8ª série. O ensino de 2º grau volta-se para a habilitação profissional dos alunos. O texto do documento, art. 5º, diz:




  b) no ensino de segundo grau, predomine a parte de formação especial


  .....................................................................................................


  (...) A parte de formação especial do currículo: a) terá o objetivo (...) de habilitação profissional, no ensino de 2º grau.[5]




  Isto representava que a prioridade do ensino de 2º grau passa a ser a formação específica capaz de capacitar mão de obra para o trabalho, em detrimento de uma educação integral com ênfase na formação geral do educando. Esta formação profissionalizante, de acordo com a lei, no ensino de 2º grau deveria ser realizada pelas escolas, em cooperação com as empresas e tendo em vista as necessidades do mercado de trabalho local e regional. Esta medida torna compulsória a profissionalização técnica em nível médio, praticamente eliminando dos currículos de 2º grau a parte de formação geral, especialmente a da área de ciências humanas.




  As resistências à implantação da profissionalização no ensino de 2º grau dos diferentes setores sociais foram imediatas. Luis Antonio Cunha (1973) alerta para o fim da função propedêutica do ensino médio, caso vigorasse a formação específica. O educador via nesta política uma forma de diminuir a demanda por cursos superiores uma vez que forçava os jovens a um rápido ingresso no mercado de trabalho. Barbara Freitag (1977 e 1989), analisando a rejeição à proposta de profissionalização por parte das classes média e alta, afirma que esta se deu devido à concepção de que trabalho manual em oficinas mecânicas ou de eletricidade era programa para alunos pobres, oprimidos, a quem competia a tarefa de trabalhar. Consideravam que aos jovens oriundos dos setores médio e alto cabia apenas estudar, tarefa inconciliável com trabalho. Segundo a autora, a classe operária e a rural também rejeitaram a proposta, pois entendiam o estudo e a escola como liberação do trabalho braçal.




  Os próprios empresários brasileiros defensores da concepção de educação voltada para a preparação técnica de mão de obra resistiram à implantação da legislação do governo. Segundo Maria Inês S. Souza, os setores empresariais organizados no IPES, favoráveis à proposta de capacitação para o trabalho, em 1972, mediante a III Conferência Nacional das Classes Produtoras, criticaram o projeto de profissionalização do governo e o programa de alfabetização do Mobral, por serem onerosos às escolas e às empresas (Souza 1981).




  Além destas resistências, os educadores apontam como elemento dificultador da concretização da proposta o fato de as escolas não terem condições mínimas para promover a habilitação profissional. Não havia infraestrutura física, recursos humanos preparados e recursos financeiros disponíveis para suprir estas necessidades. Assim, as escolas públicas passam a ministrar, em condições precárias, um ensino de baixo nível técnico, e as escolas privadas voltam-se predominantemente para cursos noturnos que não exigiam grandes investimentos financeiros em laboratórios e materiais, tais como: contabilidade, magistério do 1º grau e secretariado. Estes cursos noturnos atendem basicamente a alunos da classe trabalhadora. A rede privada, em decorrência das deficiências e do desmantelamento progressivo do ensino de 2º grau público, expande suas atividades para os cursos preparatórios para o vestibular, cada vez mais disputado especialmente pelos jovens das classes média e alta.




  Em 1981, por meio do parecer 860/81, a conselheira Eurides Brito da Silva reconhece as críticas à proposta do governo e propõe alterações à lei 5.692/71. Analisando as críticas, ela relata as conclusões da VIII Reunião Conjunta dos Conselhos de Educação:




  Coincidindo com uma espécie de vontade nacional, expressa das mais diversas e importantes tribunas deste país, e registradas em estudos, entrevistas, conferências, artigos e outras publicações estampadas pela imprensa e ecoadas no Parlamento, as conclusões da referida Reunião Conjunta, traduzindo a unanimidade dos Conselhos, não discrepam no que diz respeito ao apoio à idéia de ser alterada a redação do art. 5º da Lei 5.692/71, no sentido de: ser eliminada a obrigatoriedade da predominância da parte de formação especial sobre a educação geral, no ensino de 2º grau.[6] (Grifos do documento)




  É interessante observarmos que só após 10 anos de resistências, críticas e pressões contra o projeto profissionalizante imposto à sociedade por meio da Reforma de 71, o Conselho Federal posiciona-se favoravelmente à alteração do projeto. Os argumentos utilizados pelos conselhos estaduais, traduzidos no documento pela conselheira do CFE, dizem respeito à “vontade nacional”. Aqui cabem algumas considerações. Em primeiro lugar, o projeto foi elaborado e implantado no auge da ditadura militar, período em que a “vontade nacional” era construída de acordo com a vontade do governo que “podia tudo”, conforme declarou Médici. Em segundo lugar, se, durante dez anos, as diferentes vozes se colocaram contra, por que só depois de tanto tempo o MEC resolve ouvi-las e propor mudanças no projeto? Quais as implicações que estas mudanças trouxeram para o nosso quadro educacional?




  Em outubro de 1982, o MEC sanciona a lei n. 7.044, alterando alguns dispositivos da lei 5.692/71, especialmente aqueles que se referiam ao ensino de 2º grau, objeto de tantas discussões e preocupações no decorrer dos anos 70.




  Segundo a lei n. 7.044, no seu art. 4º,




  § 1º – a preparação para o trabalho, como elemento de formação integral do aluno, será obrigatória no ensino de 1º e 2º graus e constará dos planos curriculares dos estabelecimentos de ensino;


  § 2º – a preparação para o trabalho, no ensino de 2º grau, poderá ensejar habilitação profissional, a critério do estabelecimento de ensino.[7]




  Alguns princípios do projeto continuam inalterados. Preserva-se a obrigatoriedade, ainda que teórica, de preparação para o trabalho nos currículos de 1º e 2º graus. Digo teórica, uma vez que eliminam a obrigatoriedade da habilitação profissional no nível de 2º grau, ficando a critério do estabelecimento de ensino. Elimina-se também a predominância da parte de formação específica sobre a parte de formação geral no currículo de 2º grau. É estabelecido como incumbência do CFE fixar as matérias relativas ao núcleo comum e dos conselhos estaduais, as da parte diversificada. A partir disso, os estabelecimentos de ensino ficam desobrigados de fornecer habilitações profissionais, havendo uma tendência de se voltarem para a organização de cursos de segundo grau visando ao exame vestibular massificado; inclusive cursos rápidos, de apenas dois anos de duração, previstos na legislação (art. 22, § 2º).




  Os significados destas mudanças para a educação e o pensamento brasileiro estão fortemente presentes hoje. O acesso à escola foi ampliado, o número de matrículas no ensino de 1º grau e nos cursos de graduação e pós-graduação cresceu. As matrículas no 1º grau, de 15.892.230 em 1970, aumentaram para 22.598.254 em 1980 (FIBGE 1983). No segundo grau, os números indicam uma mudança de 1.033.385 em 1970 para 2.819.182 em 1980. E no ensino superior o crescimento do número de matriculados é de quase 300%: de 425.478 alunos matriculados em 1970 para 1.377.286 em 1980. Por outro lado, o acesso ao saber foi restringido, uma vez que a formação geral do educando foi preterida em função da concepção que vincula preparação para o trabalho com formação específica. O elitismo tão presente na educação brasileira permaneceu.




  Mas por que negar a formação geral ao educando? Por que a tentativa de destruição das humanidades dentro dos currículos? Inicialmente podemos afirmar que a resposta está nos propósitos do poder; no ideal do Conselho de Segurança Nacional, que agia no sentido de controlar e reprimir as opiniões e os pensamentos dos cidadãos, de forma a eliminar toda e qualquer possibilidade de resistência ao regime autoritário. Entretanto, após 1982, quando legalmente acaba a predominância da formação específica sobre a geral, a revalorização das disciplinas que tinham sido praticamente banidas dos currículos (história e geografia, por exemplo) ocorre com dificuldades no interior dos estabelecimentos. Em Minas Gerais, por exemplo, as cargas horárias das disciplinas das ciências humanas continuaram diminuídas em relação às exatas e biológicas. Os vestibulares massificados exercem pressão sobre os currículos e os processos de ensino nas escolas de 2º grau, dificultando o resgate da reflexão, do livre debate, enfim, da formação integral dos jovens.




  Assim, no interior deste projeto educacional, o ensino de história constitui-se alvo de especial atenção dos reformadores. Constatamos, neste período estudado, sobretudo após 1968, uma série de mudanças no ensino de história. Num primeiro momento, elas se processaram em estreita consonância com as diretrizes políticas do poder do Estado. No segundo momento, constatamos o poder das forças sociais emergentes no processo de democratização, intervindo diretamente nas mudanças afetas ao ensino e a produção da história. Vejamos as configurações assumidas por alguns aspectos constitutivos deste processo.




  A (des)qualificação dos professores de história




  Para a realização de um projeto educacional, um dos elementos mais importantes do processo é o professor. Este supostamente domina o saber, e a educação realiza-se por meio do seu trabalho no nível de planejamento e execução do processo de ensino, sendo investido de autoridade institucional. Evidentemente, os princípios de segurança nacional e desenvolvimento econômico norteadores da nova política educacional chocam-se com o princípio de autonomia do professor e o Estado passa a investir deliberadamente no processo de desqualificação/requalificação dos profissionais da educação.




  A lógica da racionalização capitalista incorporada pelas escolas brasileiras nas décadas de 1920 e 1930 é aprimorada pelas novas mudanças por meio do aperfeiçoamento do controle técnico e burocrático no interior das escolas: a perda maior do controle do processo de ensino e a subordinação dos professores aos supervisores e orientadores pedagógicos, a massificação e a imposição do material didático (livro didático por excelência) são algumas das formas aperfeiçoadas.[8]




  Todas estas estratégias foram acompanhadas por um ataque central à formação dos professores. No início do ano de 1969, amparado pelo Ato Institucional n. 5, de dezembro de 1968, o governo, por meio do decreto-lei n. 547, de 18 de abril de 1969, autoriza a organização e o funcionamento de cursos profissionais superiores de curta duração.[9] Ao admitir e autorizar habilitações intermediárias em nível superior para atender às “carências do mercado”, o Estado revela ser desnecessária uma formação longa e sólida em determinadas áreas profissionais, quais sejam, as licenciaturas encarregadas de formar mão de obra para a educação. Enquanto isso, outras áreas de formação profissional mantiveram os mesmos padrões de carga horária e duração.




  O argumento utilizado pelo governo federal ao instituir a licenciatura curta foi o mesmo utilizado pelos legisladores da LDB de 1961, qual seja, suprir a carência de professores qualificados no mercado de trabalho. A Lei de Diretrizes e Bases previa, em seus artigos 116, 117 e 118, que, enquanto não houvesse número suficiente de professores habilitados, tanto em cursos normais para o primário como em licenciaturas para os outros níveis, esta carência seria suprida por meio de exames de suficiência realizados pelas escolas normais e faculdades. Dessa forma, profissionais de outras áreas poderiam habilitar-se legalmente para as atividades do magistério. Estas medidas fazem parte das “disposições gerais e transitórias da LDB”.[10]




  A implantação das licenciaturas curtas expressa a dimensão econômica da educação, encarada como investimento, geradora de mercadoria (conhecimentos) e mão de obra para o mercado. Daí uma vinculação cada vez mais estreita dos 1º, 2º e 3º graus com o mercado capitalista. O papel dos cursos de licenciatura curta atendia à lógica deste mercado: habilitar um grande número de professores da forma mais viável economicamente: cursos rápidos e baratos exigindo poucos investimentos para sua manutenção. Este fato fez com que os mesmos proliferassem em grande número em instituições de ensino privado, uma vez que se tornam grandes fontes de lucro para as empresas educacionais.
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